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CYAN MAGENTA AMARELO PRETO

Morte de menina de 2 anos em São Joaquim de Bicas vai ser investigada pela corregedoria
do CRM, que promete tomar todas as providências. Pai acusa médicos e aciona Justiça 

Conselho apura denúncia
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Estudo traça perfil
de belo-horizontino

Uma pesquisa feita pe-
los cursos de nutrição do
Centro Universitário New-
ton Paiva e da Universidade
Federal de Lavras mostra
que entre 3.856 famílias de
Belo Horizonte, 81% das pes-
soas almoçam em casa pelo
menos três vezes por sema-
na ou levam marmita para o
trabalho. Foram privilegia-
das regiões da cidade que
têm maior densidade demo-
gráfica. O universo de entre-
vistados incluiu as crianças
e as donas-de-casa. Os dados
são resultado parcial do Es-
tudo de Consumo Alimen-
tar Populacional de Belo Ho-
rizonte, que deve ser finali-
zado em 2007.

Mesmo quando faz re-
feições em bares e restau-
rantes, o funcionário da Te-
lemig Célio Machado, de 42
anos, procura comida casei-
ra. Ele almoça em restauran-

tes de segunda a sexta-feira,
pois mora em Nova Lima e
trabalha na Savassi. “No meu
caso, trazer comida de casa é
inviável”, diz. Uma vez por
mês, a programação da fa-
mília é ir ao rodízio. “Adoro
carne, mas me preocupo em
manter uma alimentação
mais equilibrada, com ver-
duras e legumes. A minha
preocupação com a comida
que entra em casa aumen-
tou depois que nasceram as
minhas filhas”, afirma.

Outra pesquisa feita pe-
la Newton Paiva mostra que
a maioria dos bebês recebe
aleitamento materno ex-
clusivo apenas até os 2 me-
ses de vida, bem abaixo do
recomendado pela Organi-
zação Mundial de Saúde. O
resultado é um excesso de
ingestão de alimentos, o
que pode provocar sobre-
peso nas crianças. 

GLÓRIA TUPINAMBÁS

Em mais um dia de fiscali-
zação nas academias de ginásti-
ca de Belo Horizonte e região
metropolitana, os donos de es-
tabelecimentos atacam o Con-
selho Regional de Educação Fí-
sica (Cref). Reclamando da bu-
rocracia para cadastrar-se como
pessoa jurídica no conselho e
da demora para conseguir o re-
gistro profissional no órgão que
regulamenta a atividade, pro-
prietários questionam a fiscali-
zação que vai percorrer 850 aca-
demias de Belo Horizonte, Con-
tagem, Betim e Nova Lima. As
vistorias acompanhadas ontem
pela equipe do Estado de Minas
reforçam a estatística de irregu-

laridades já levantada pelo Cref
nos primeiros dias de fiscaliza-
ção, quando 60% dos 130 esta-
belecimentos vistoriados, até a
segunda-feira, apresentavam
algum tipo de irregularidade.

Das sete academias fiscali-
zadas ontem por uma dupla de
agentes nos bairros Cachoeiri-
nha e Ipiranga, região Nordeste,
quatro apresentaram irregula-
ridades, tanto no registro de
profissionais no conselho
quanto na documentação exi-
gida para o funcionamento. E
os problemas são encontrados
em situações extremas – acade-
mias montadas em porões ou
garagens e estabelecimentos
com equipamentos caros e de
última geração.

O último caso pode ser vis-
to na rua Gonçalves Ledo, no
Cachoerinha. Com aparelhos
modernos, piscina aquecida e
um espaço físico adequado
para a prática de esportes, a
academia não possui registro
de pessoa jurídica no Cref e o
responsável técnico está com
o registro profissional vencido
desde 2003. “Não consigo re-
gistrar a academia porque te-
nho aulas de dança e o conse-
lho está exigindo formação
em educação física para esses
professores também, o que é
um absurdo. O meu registro
está vencido, pois o Cref alega
que não paguei a anuidade de
2003. Já levei o comprovante,
mas não é fácil regularizar a

situação”, declara o Kemel
Chequer, dono da academia.

O presidente do Cref, Cláu-
dio Augusto Boschi, assume
que o registro de pessoas jurí-
dicas estava lento no primeiro
semestre, mas afirma que a si-
tuação já foi normalizada. O
prazo normal para conseguir o
documento é de 30 dias e, nos
primeiros meses do ano, esse
tempo chegou a 90 pdias. “A
inexperiência da equipe e a
entrega de documentos incor-
retos pelas academias acaba-
ram atrasando, mas fizemos
um mutirão e agora tudo está
em dia, porque só estamos re-
cebendo a documentação
completa”, diz. 

Quanto ao problema com o
pagamento das anuidades, o
presidente explica que uma
mudança no sistema de infor-
mática do conselho causou a
perda de parte das informa-
ções do período de 1999 a 2003,
mas o débito é cancelado me-
diante apresentação do com-
provante ou pagamento da
anuidade de 2005 sem descon-
tos, no valor de R$ 380. Já as
exigências para academia de
dança não estão sendo rigoro-
sas, segundo Boschi, porque a
questão ainda está sendo dis-
cutida pelo Conselho Federal
de Educação Física (Confef),
que entende que a dança pro-
fissional é uma atividade física
e por isso precisa de registro.

Esta é a segunda etapa de
um projeto do Cref para regula-
rizar a situação dos locais pres-
tadores de serviços relaciona-
dos à prática do esporte em Mi-
nas. De acordo com o Departa-
mento de Orientação e Fiscali-
zação do Cref, os estabeleci-
mentos que apresentarem irre-
gularidades serão notificados e
terão um prazo de 15 dias para
se adequarem. Vencido esse
tempo, as academias receberão
nova visita dos fiscais.

GINÁSTICA

Academias saem da defesa

PEDRO FERREIRA

O drama do desempregado
que perdeu a filha de 2 anos, víti-
ma de uma suposta negligência
médica, em São Joaquim de Bi-
cas, na Região Metropolitana de
Belo Horizonte, comoveu o cor-
regedor do Conselho Regional de
Medicina (CRM), o médico João
Bosco Pereira Leite. Ontem, ele
instaurou sindicância para apu-
rar as denúncias. “Isso é extrema-
mente desagradável, e grave, pa-
ra a classe médica”, desabafou. 

A criança foi levada para a po-
liclínica de Bicas e não foi atendi-
da corretamente em nenhuma
das três vezes, denunciam os
pais. A garota, que estava com
diarréia e náuseas, segundo dis-
seram, não foi examinada pelos
médicos, que apenas receitaram
soro caseiro e injeção de plasil, re-
médio para enjôo. 

Na madrugada de sexta-feira,
Sayssa teve convulsão e morreu
no Centro Geral de Pediatria
(CGP), em Belo Horizonte. O pai da
garota, o desempregado Marco
Aurélio Geremias da Silva Pereira,
de 24, ainda foi obrigado a cavar a
sepultura da filha, na noite de sex-
ta-feira, no escuro. O coveiro do
Cemitério de São Joaquim de Bi-
cas não estava em seu horário de
trabalho. O corpo, que não foi pre-
parado corretamente pelo funerá-
ria e não poderia esperar pelo se-
pultamento no dia seguinte.
“Uma história chocante”, lamenta
o conselheiro do CRM.

Após tomar conhecimento
do caso, o cardiologista João Bos-

co decidiu instaurar uma sindi-
cância de ofício, “o que é uma
obrigação do CRM nesses casos”.
“Vamos tomar as providências
éticas. São fatos que arranham a
imagem da corporação. Vamos
investigar tudo, sem fazer ne-
nhum pré-julgamento”, anuncia.

Se comprovada a denúncia,

através da sindicância, adiantou
João Bosco, será instaurado um
processo ético profissional e os
responsáveis estarão sujeitos às
penalidades previstas em lei. “Va-
ria desde uma advertência e cen-
sura, que podem ser confidenciais
ou públicas, à suspensão, por 30
dias, do exercício profissional. A

mais grave de todas as penalida-
des é a cassação do exercício pro-
fissional”, informa o corregedor.

Somente no ano passado,
João Bosco diz que instaurou cer-
ca de 300 processos, de erros mé-
dicos e infrações diversas ao códi-
go de ética da medicina. No caso
de São Joaquim de Bicas, disse,

podem se configurar negligência,
imperícia e imprudência. Um
dos médicos acusados, Luíz Fa-
rah, alega que Sayssa não apre-
sentava febre e a medicação pres-
crita foi adequada. “As doenças
evoluem. Quando eu a liberei, ela
nãos estava mais vomitando”, in-
formou. “Houve uma evolução

Controle de qualidade em restaurantes é fundamental
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Vistorias continuam, mas donos de academias de ginástica fazem série de questionamentos

EULER JÚNIOR

CRISTINA HORTA

fulminante do quadro. Isso pode
ocorrer. Estava com desidratação
de segundo grau, foi hidratada e
não tinha sinais de infecção”. Mas
a mãe da criança, Alessandra de
Jesus, alega que o médico não pa-
rou de comer salda de frutas para
atender a filha, preenchendo um
pedido de exame de sangue para
uma semana depois. O atestado
de óbito diz que as causas da
morte foram choque séptico, de-
sidratação grave e gastroenterite
aguda, tendo, ainda, crises con-
vulsivas e hipoglicemia. 

QUEIXA O secretário municipal
de saúde de São Joaquim de Bi-
cas, José Adilson Andrade, acredi-
ta que não houve negligência.
Mesmo assim, adiantou que vai
instaurar sindicância para apu-
rar a denúncia. “Já conversei com
um dos médicos e ele negou tu-
do”, disse. O município, acrescen-
tou, tem trabalhado dentro da
sua capacidade para oferecer um
melhor atendimento na área de
saúde, com 38 médicos para 23
mil habitantes. 

O pai de Sayssa, que conver-
sou ontem com o secretário, regis-
trou queixa na polícia e vai entrar
com ação na Justiça contra os mé-
dicos. “O secretário tentou me
convencer de que não houve ne-
gligência. Ele me disse que a corda
sempre arrebenta para o lado do
mais fraco”, afirmou Marco Auré-
lio. O secretário José Adilson reba-
te as acusações. Ontem, um escri-
tório de advocacia de Belo Hori-
zonte se ofereceu para ajudar o
desempregado, gratuitamente.

Marco Aurélio, pai de Sayssa, se sente mais conformado com decisão do Conselho Regional de Medicina em instaurar sindicância para apurar o caso
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